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OUVIDORIAS E CONFLITOS NO AMBIENTE DE TRABALHO: 
CAMINHOS PARA PESQUISA E PRÁTICA

Paulo Marzionna1

Resumo
Este artigo visa destacar o papel central que as Ouvidorias podem exercer na gestão de 
conflitos no ambiente de trabalho no Brasil, indicando caminhos para o futuro da pesquisa 
acadêmica e o crescimento das Ouvidorias em organizações brasileiras. Conflitos são parte 
integrante de qualquer relação de trabalho, gerando impactos negativos e positivos em indiví-
duos, equipes e organizações. A centralidade deste tema leva organizações a buscarem gerir 
conflitos no ambiente de trabalho, de modo a minimizar suas consequências negativas sem 
impossibilitar a obtenção de seus benefícios. Nos EUA, em face das limitações do sistema 
judicial de resolução de conflitos, organizações têm adotado cada vez mais métodos alterna-
tivos de resolução de conflitos, especialmente arbitragem e mediação. Os dados atualmente 
disponíveis sobre o Brasil sugerem que as Ouvidorias podem estar, de fato, exercendo esse 
papel central de gestão de conflitos no ambiente de trabalho. No entanto, é necessário apro-
fundar a pesquisa sobre o tema, para compreender efetivamente como as Ouvidorias têm 
atuado no país diante de conflitos no ambiente de trabalho de diferentes naturezas. Ademais, 
destaca-se como as Ouvidorias podem exercer um papel central na gestão de temas como 
assédio moral dentro de organizações brasileiras. Por fim, indica-se a Ouvidoria brasileira 
como potencial líder na expansão de outros métodos alternativos de resolução de conflitos no 
ambiente de trabalho, como a mediação, e na estruturação de sistemas integrados de gestão 
de conflitos.
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Abstract
This paper highlights the central role that Ombudsman’s Offices might play in the manage-
ment of workplace conflicts in Brazil, suggesting paths for future academic research and for 
the growth of Ombudsman’s Offices in Brazilian organizations. Conflicts are an integral part of 
any employment relationship, generating negative and positive impacts in individual workers, 
teams and organizations. The centrality of this topic leads organizations to attempt to manage 
workplace conflicts, in order to minimize their negative consequences without losing their po-
tential benefits. In the USA, due to the limitations of the litigation system, organizations have 
increasingly adopted alternative dispute resolution methods, especially employment arbitra-
tion and employment mediation. The data currently available on Brazil suggest that Ombuds-
man’s Offices may, in fact, be playing the central role of conflict management in the workplace 
in the country. However, it is necessary to deepen the research on the topic, in order to ef-
fectively understand how Ombudsman’s Offices in Brazil have responded to different types 
of workplace conflicts. Furthermore, it is emphasized how Ombudsman’s Offices can play a 
central role in the management of issues like workplace bullying in Brazilian organizations. 
Finally, Ombudsmen in Brazil are identified as potential leaders in the expansion of alternative 
methods of conflict resolution in the workplace, such as mediation, and in the structuring of 
integrated conflict management systems. 

Keywords: Workplace Conflicts. Alternative Dispute Resolution. Internal Organizational Om-
budsman. Employment Mediation. Integrated Conflict Management Systems.
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1 INTRODUÇÃO

Conflitos são parte integrante das relações de trabalho e da vida organizacional, com diversas 
consequências no plano individual, de equipe e organizacional. Neste sentido, é natural que a so-
ciedade e as organizações busquem administrar os conflitos de modo a dirimir as consequências 
negativas e potencializar os eventuais benefícios. No entanto, a limitação inerente aos métodos 
tradicionais de resolução de conflitos por via judicial levou à expansão acelerada de métodos alter-
nativos, inclusive com relação ao ambiente de trabalho. 

Este artigo busca analisar os dados disponíveis sobre a adoção de métodos alternativos de 
resolução de conflitos nos EUA e compará-los com os dados disponíveis sobre organizações bra-
sileiras, com especial destaque para o papel exercido pelas Ouvidorias no ambiente de trabalho. 
Conclui-se com considerações sobre os futuros caminhos a serem percorridos pela pesquisa aca-
dêmica sobre as Ouvidorias no ambiente de trabalho brasileiro, bem como os caminhos para a 
expansão das Ouvidorias em organizações brasileiras.

Frise-se que a opção por utilizar os EUA como referencial é motivada não só pela grande dis-
ponibilidade de informações de qualidade sobre a utilização de métodos alternativos de resolução 
de conflitos por organizações naquele país, mas porque é inegável que, no mundo organizacional e 
da administração, as práticas adotadas nos EUA são muitas vezes observadas e reproduzidas por 
organizações em diversos países, muitas vezes tomadas como sinônimo de um discutível conceito 
de “melhores práticas de gestão” (PUDELKO e HARZING, 2007). No entanto, não é raro que o con-
texto institucional americano seja ignorado quando da opção pela mera reprodução de prática de 
gestão em outro país. Desse modo, embora a opção por usar os EUA como referencial comparativo 
seja natural, neste artigo toma-se o cuidado de destacar peculiaridades institucionais que explicam 
as diferenças com relação aos fenômenos observados nos EUA e no Brasil.

2 A IMPORTÂNCIA DOS CONFLITOS NO AMBIENTE DE TRABALHO

O tema dos conflitos no ambiente de trabalho é de evidente importância, independentemente 
da visão teórica que se utilize para estudar as relações de trabalho. Embasamentos teóricos dife-
rentes, no entanto, levarão a diferentes interpretações quanto às origens e consequências desses 
conflitos. Por exemplo, para a disciplina de Relações do Trabalho, conflitos são presentes e recor-
rentes em qualquer relação de trabalho, em razão das disparidades de poder que caracterizam 
essa relação. Para a disciplina de Recursos Humanos, entretanto, conflitos não são consequência 
de disparidade de forças, mas resultam de problemas de gestão. As diferentes compreensões do 
mesmo fenômeno também impactam as soluções apresentadas e defendidas em cada campo do 
conhecimento – para as Relações do Trabalho a solução passa pela relação sindicato-empresa, 
enquanto para a área de Recursos Humanos a solução reside em melhoria nas ferramentas de 
gestão (LEWIN, 2001).

O estudo desses conflitos é relevante não só pela massiva presença do fenômeno nas relações 
de trabalho, mas principalmente pelas consequências que o conflito pode trazer para trabalhadores 
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e organizações. O tema já foi objeto de estudo de diversas disciplinas. Nas Relações do Trabalho, 
a presença de conflitos no ambiente de trabalho foi identificada como correlacionada negativa-
mente com produtividade, eficiência e qualidade em plantas industriais (KATZ et al., 1985), seja 
pelo tempo despendido por gestores e trabalhadores na resolução de conflitos, seja pela resposta 
negativa de trabalhadores ao que for interpretado como tratamento injusto no ambiente de trabalho 
(ICHNIOWSKI, 1986). 

Os impactos dos conflitos no ambiente de trabalho, no entanto, vão além da produtividade ou 
eficiência no nível empresarial, afetando diretamente indivíduos e equipes de trabalhadores, como 
demonstrado recorrentemente por estudos de psicologia e comportamento organizacional desde a 
década de 1990. Estudos nessa área demonstraram que a questão do conflito no ambiente de tra-
balho é complexa. Por um lado, conflitos de relacionamento de natureza pessoal costumam trazer 
impactos negativos para o desempenho de grupos no ambiente de trabalho. Por outro, há conflitos 
sobre a natureza das tarefas a serem conduzidas no ambiente de trabalho e a forma de conduzi-las, 
os quais, em determinadas situações e volumes, são positivos para a produtividade, eficiência e 
qualidade do trabalho da equipe (JEHN, 1995), e muitas vezes ligados ao aumento da capacidade 
de inovação de determinadas equipes (DE DREU, 2006).

A compreensão de que determinados tipos de conflitos podem gerar resultados positivos tem 
um importante impacto na vida de qualquer organização: idealmente, não basta suprimir a existên-
cia de qualquer conflito organizacional ou extirpar suas origens, sob o risco de perder também os 
benefícios que determinados conflitos podem trazer (RAHIM, 2002). Em realidade, as organizações 
devem buscar mecanismos para a gestão dos conflitos, numa tentativa de obter os benefícios que 
podem deles advir, constituindo aquilo que TJOSVOLD (2008) chama de organizações com confli-
tos positivos (conflict positive organizations). 

Neste momento, resta evidente ser necessário que o leitor tenha uma conceituação mais ampla 
do que significa o conflito no ambiente de trabalho do que aquela usualmente utilizada no dia a dia. 
Por exemplo, é claro que discordâncias sobre pagamento de horas extras constitui conflito no am-
biente de trabalho. Igualmente, também são conflitos as desavenças pessoais entre empregados, 
ou entre empregados e gestores, que em casos extremos podem chegar a configurar assédio moral 
ou outro tipo de falta grave de comportamento. Mas, da mesma forma, são conflitos as discordân-
cias entre equipes sobre quem é responsável por conduzir determinada atividade na organização, 
ou sobre a melhor forma de alcançar determinado objetivo ou corrigir certo problema. Com o enten-
dimento dos conflitos no ambiente de trabalho como fenômeno complexo e multifacetado, fica fácil 
identificar inúmeras mudanças no mundo do trabalho que levam ao aumento das ocorrências de 
conflito trabalhista em suas múltiplas formas, tais como mudanças na organização do trabalho em 
razão de fatores externos, como globalização e tecnologia, ou fatores internos, como novas formas 
de estruturas organizacionais (LIPSKY et al., 2016).

Em face dos conceitos apresentados até o momento, resta evidente o papel central reservado 
ao tema da gestão dos conflitos no ambiente de trabalho no mundo atual, razão pela qual as próxi-
mas páginas são dedicadas à compreensão dos diferentes mecanismos de resolução de conflitos 
adotados por diferentes organizações, com especial atenção ao papel reservado às Ouvidorias nas 
organizações brasileiras.
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3 MÉTODOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

Na última seção, discutiu-se o conceito de conflitos no ambiente de trabalho, seus impactos e 
sua importância. Nesta seção são analisados os diferentes mecanismos disponíveis para as orga-
nizações lidarem com os referidos conflitos. 

O mecanismo mais tradicional para a resolução de qualquer tipo de conflito é a via judicial – o 
que não significa que seja o caminho mais adequado para isso. Afora os custos e o tempo despen-
dido na via judicial, as soluções possíveis de serem alcançadas por essa via geralmente encon-
tram-se limitadas a reparações financeiras, salvo algumas exceções (com resultados de obrigações 
de fazer ou não fazer). No campo dos conflitos de natureza trabalhista, tais características muitas 
vezes representam um mecanismo inadequado para lidar com os diversos tipos de conflitos que 
marcam a relação de trabalho, como descrito anteriormente.

Em face das limitações da via judicial como mecanismo de resolução de conflitos, as últimas 
décadas viram em todo o mundo o avanço de diversos métodos alternativos nesse campo. Frise-se 
que tal movimento é observável para os mais diversos tipos de conflitos, não só os de natureza 
trabalhista. Mecanismos como mediação, arbitragem, med-arb, Ouvidorias, painéis de pares (peer 
review panels), políticas de portas abertas e outros ganharam espaço nos mais variados setores e 
países (ver, por exemplo, BENSON, 2012; PURCELL, 2010; ROCHE e TEAGUE, 2011).

3.1 O Caso dos EUA

Em 1997, pesquisa realizada com as maiores empresas americanas de diversos setores (For-
tune 1000 companies) revelou o quão presentes na vida organizacional americana eram os meca-
nismos alternativos de resolução de conflitos. Naquele momento, o percentual de empresas res-
pondentes que afirmaram ter tido experiências nos três anos anteriores com mediação e arbitragem 
foi de 88% e 80%, respectivamente. Apenas 10% das empresas respondentes afirmaram ter expe-
riência com o uso de Ouvidorias (Ombudsman)2. Dentre os respondentes, 18,7% afirmaram usar 
mediação frequentemente ou muito frequentemente, e 20,6% afirmaram usar arbitragem frequente-
mente ou muito frequentemente (LIPSKY e SEEBER, 1998).

Em 2011 essa pesquisa foi conduzida novamente nos EUA, apontando algumas mudanças na 
utilização de mecanismos alternativos de resolução de conflitos nesse intervalo de catorze anos. 
O índice de utilização de mediação subiu de 87% para 98% e o índice de utilização de arbitragem 
subiu de 80% para 83%. O número de empresas com experiência com Ouvidoria, por sua vez, subiu 
de 10% para 14% (STIPANOWICH e LAMARE, 2014). 

Especificamente com relação a conflitos de natureza trabalhista, o uso de mediação subiu de 
78,6% em 1997 para 85,5% em 2011. No entanto, o uso de arbitragem para casos trabalhistas 
observou uma queda de 62,2% em 1997 para 37,8% em 2011, sugerindo um possível desgaste no 

2   Optou-se por omitir aqui outros métodos cobertos pela referida pesquisa, em face do objetivo do presente artigo.
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uso de arbitragem para conflitos desta natureza3. Atualmente, 87,4% das empresas respondentes 
afirmam ser provável ou muito provável que utilizem mediação para conflitos trabalhistas no futuro 
(em 1997 o índice era 84%), comparado com apenas 38,9% de empresas respondentes que afir-
mam ser provável ou muito provável que utilizem arbitragem para conflitos trabalhistas no futuro (em 
1997 o índice era 71%) (STIPANOWICH e LAMARE, 2014).

As pesquisas mencionadas acima revelaram mais do que a proporção da adoção de méto-
dos individuais de resolução de conflitos por empresas americanas. Na realidade, desde 1997 os 
resultados apontam na direção de uma popularização na implementação de sistemas integrados 
de gestão de conflitos no ambiente de trabalho – com presença estimada em 20% das maiores 
organizações americanas em 1997 (LIPSKY e AVGAR, 2010). Em 2011, a estimativa é de que tais 
sistemas estejam presentes em ao menos 35% das maiores empresas americanas (STIPANOWI-
CH e LAMARE, 2014). 

Há vasta literatura disponível sobre as características principais de um sistema integrado de 
gestão de conflitos (para um resumo, ver ROCHE e TEAGUE, 2014). Via de regra, um sistema de 
gestão de conflitos deve: 1) ser abrangente (disponível para todos na organização e para todos os 
tipos de conflitos); 2) ter uma cultura de tolerância e resolução em estágios iniciais (deve tolerar dis-
cordâncias e incentivar a resolução nos estágios iniciais dos conflitos); 3) oferecer múltiplos canais 
de acesso; 4) oferecer múltiplos métodos de resolução de conflitos; e 5) possuir estrutura de apoio 
adequada, que coordene os múltiplos canais de acesso e métodos disponíveis e que traga a ques-
tão da gestão de conflitos para o dia a dia da organização (LIPSKY e AVGAR, 2010).

3.2 O Caso Brasileiro

No Brasil inexiste estudo com a extensão e profundidade dos acima citados. No entanto, há al-
guns indicativos importantes sobre o crescimento da utilização de mecanismos alternativos de reso-
lução de conflitos ao longo das últimas décadas. Tendo como foco disputas de natureza comercial, 
pesquisa conduzida por LEMES (2017) em seis das principais câmaras de arbitragem brasileiras 
revela o aumento de 95% no número total de casos levados à arbitragem por ano, entre 2010 e 
2016. No mesmo sentido, a Câmara de Comércio Internacional aponta o Brasil como o quinto país 
no ranking da própria câmara em relação ao número total de arbitragens no ano de 2016 (VIVIANI, 
2016). Os números sobre mediação extrajudicial também são limitados, embora a promulgação da 
Lei Brasileira de Mediação (Lei 13.140/2015) seja reveladora quanto à importância que o tema tem 
recebido em conflitos das mais diversas naturezas.

No caso específico dos conflitos de natureza trabalhista, por muito tempo os tribunais coloca-
ram barreiras quanto à utilização de métodos alternativos que estivessem fora do domínio do judi-
ciário. Os casos mais evidentes dizem respeito às impossibilidades quanto à arbitragem trabalhista, 
comumente entendida como inaplicável a conflitos individuais em face da indisponibilidade dos 

3   Tal queda na utilização da arbitragem possivelmente está ligada à perda de suas características como método 
simples, rápido e barato, aproximando-se cada vez mais do processo judicial que visava substituir.
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direitos do trabalhador. De igual modo, o enfraquecimento das Comissões de Conciliação Prévia no 
início dos anos 2000 também pode ser entendido como sinal da resistência do judiciário trabalhista 
quanto à solução de conflitos fora dos tribunais. Isso, no entanto, não significa que o judiciário tra-
balhista se encontrasse isento de críticas, ou completamente fechado às alternativas ao tradicional 
processo judicial. Os Núcleos Permanentes de Conciliação, presentes em todos os tribunais tra-
balhistas, bem como as resoluções do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (Res. 174/2016) 
reforçam o papel central que métodos alternativos de resolução de conflitos têm dentro do próprio 
judiciário trabalhista. Por fim, a nova redação do art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
trazida pela Reforma Trabalhista de 2017, passa a autorizar expressamente a assinatura de cláusu-
la arbitral em contratos individuais de trabalho para empregados com remuneração no mínimo duas 
vezes superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social. Tal alteração no texto da CLT reforça ainda mais o papel central que os métodos alternativos 
de solução de conflitos podem ocupar nas relações de trabalho no Brasil.

Embora o parágrafo anterior detalhe os limites à adoção formal de métodos alternativos de 
resolução de conflitos na seara trabalhista, é evidente que os conflitos nas relações de trabalho se-
guiram relevantes no país. O judiciário trabalhista, no entanto, não se apresentou como alternativa 
capaz de dirimir todos eles em função de limitações próprias do mecanismo da via judicial, o que 
sugere que se olhe para os diferentes métodos, ações e estratégias adotados dentro das empresas 
e organizações brasileiras para lidar com tais conflitos.

Nesse sentido, há alguns indicativos de que as Ouvidorias podem exercer um papel central no 
ambiente organizacional brasileiro no que diz respeito aos conflitos no ambiente de trabalho. Em 
matéria publicada na revista Você S/A sobre canais utilizados por empresas para lidar com o tema 
assédio moral, há a informação de que Ouvidorias estão presentes em 112 das 150 empresas que 
faziam parte do ranking de 2010 das melhores empresas para se trabalhar (INOHARA, 2013). Em 
2016, pesquisa patrocinada pela Associação Brasileira de Recursos Humanos – ABRH também 
identificou algumas informações relevantes quanto aos métodos utilizados para gestão de conflitos 
no ambiente de trabalho. A pesquisa, respondida por representantes de 136 empresas, apontou que 
a mediação gerencial, adotada por pouco mais de 75% das organizações, é o mecanismo mais popu-
lar de gestão interna de conflitos, seguida pela mediação com recursos internos, adotada por pouco 
mais de 60% das organizações. Os “canais internos para colaboradores, Ouvidoria interna ou Om-
budsman” foram apontados como utilizados por quase 30% dos respondentes (LEVY et al., 2016). 

Evidentemente, os números acima descritos devem ser olhados com certo cuidado, já que falta 
clareza na definição do que seja considerado mediação e, principalmente, Ouvidoria. Há um claro 
risco de se estar tratando meros canais internos de denúncias ou de reclamações como se equi-
valessem à Ouvidoria, ignorando as características essenciais desse instituto, como neutralidade, 
imparcialidade, independência e confidencialidade (ROWE e GADLIN, 2014). De qualquer manei-
ra, tais dados apontam na direção de uma presença das Ouvidorias como canal para a gestão de 
conflitos internos significativamente mais relevante no Brasil do que em comparação com os dados 
atualmente disponíveis sobre os EUA: os dois números brasileiros disponíveis (75% e aproxima-
damente 30%) são bastante superiores aos 14% americanos identificados na pesquisa de 2011 
analisada na seção anterior.
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4 POSSÍVEIS CAMINHOS DA PESQUISA SOBRE OUVIDORIAS NO BRASIL

As hipóteses para o papel central exercido pelas Ouvidorias no ambiente de trabalho brasilei-
ro, conforme descrito na seção anterior, são variadas. Passam pela barreira institucional a outros 
mecanismos, como arbitragem e mediação extrajudicial, mas podem também refletir o histórico de 
sucesso da utilização das Ouvidorias brasileiras para lidar com outros tipos de conflitos, notadamen-
te envolvendo consumidores e usuários de serviços públicos. Se nos EUA empresas sem sindicato 
olharam para o ambiente sindical para buscar inspiração (COLVIN, 2003), é possível se argumentar 
que no Brasil organizações olharam para suas experiências com outros tipos de conflitos para bus-
car inspiração sobre como tratar os conflitos de natureza trabalhista. Tal fenômeno é identificado 
pela sociologia como isomorfismo institucional (DIMAGGIO e POWELL, 1983).

Entender as origens e os fatores que colocam as Ouvidorias em lugar de destaque no ambiente 
de trabalho brasileiro tem valor que vai além da mera curiosidade acadêmica. Responder a estas 
perguntas pode ajudar pesquisadores e profissionais de Ouvidoria a identificar o papel que as Ouvi-
dorias podem de fato exercer nas organizações brasileiras com relação ao conflito no ambiente de 
trabalho e como elas se encaixam no sistema geral de resolução de conflitos composto por ferra-
mentas internas e externas à organização, como o Poder Judiciário.

Como destacado anteriormente, os dados hoje disponibilizados pelas pesquisas brasileiras já 
citadas sofrem com a falta de uma definição clara sobre o que é a Ouvidoria no contexto do am-
biente de trabalho organizacional. É evidente que uma maior clareza sobre o conceito da Ouvidoria 
no ambiente de trabalho é essencial para a correta mensuração de sua relevância nas relações de 
trabalho brasileiras, mas a missão pode ser mais complexa do que parece. Em pesquisa qualitativa 
realizada com empresas brasileiras de diversos setores, verificou-se que Ouvidorias voltadas para o 
público interno das organizações podem apresentar as mais diversas características quanto ao seu 
papel, métodos e estratégias adotadas diante dos mais variados temas. Por exemplo, identificou-
-se: 1) estratégias diversas diante de diferentes tipos de conflitos trabalhistas (ex.: assédio moral, 
assédio sexual, conflitos comportamentais etc.); 2) estratégias diversas diante dos sindicatos da ca-
tegoria; e 3) diferentes posições da Ouvidoria dentro da estrutura organizacional e do organograma 
(MARZIONNA, 2016).

Desse modo, a pesquisa sobre o papel das Ouvidorias no ambiente de trabalho brasileiro hoje 
parece ter dois importantes campos a cobrir antes de tentar alçar voos mais altos quanto às per-
guntas que deve buscar responder. De um lado, a pesquisa sobre Ouvidorias deve se encaixar no 
esquema maior da ainda incipiente pesquisa sobre métodos alternativos de resolução de conflitos 
no ambiente de trabalho brasileiro, de modo a identificar os métodos mais utilizados pelas organi-
zações no Brasil e as razões por trás dessas escolhas. Por outro lado, há espaço para a pesquisa 
acadêmica identificar de fato qual o papel hoje exercido pelas Ouvidorias nos conflitos no ambiente 
de trabalho brasileiro: quem é o Ouvidor? Onde a Ouvidoria se encaixa na estrutura da organiza-
ção? Quais os métodos e estratégias adotadas pela Ouvidoria? Qual o grau de independência que 
a Ouvidoria brasileira possui para lidar com os conflitos de natureza trabalhista? Estas e tantas 
outras perguntas devem ser respondidas de modo a se traçar um retrato cada vez mais claro das 
Ouvidorias no país.
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As primeiras perguntas sobre o panorama geral da utilização de métodos alternativos de resolu-
ção de conflitos no ambiente de trabalho brasileiro ainda dependem de um grande projeto nos mol-
des do conduzido nos EUA com as mil maiores empresas do país. Hoje, no entanto, já se está mais 
próximo de responder ao segundo grupo de perguntas quanto ao papel das Ouvidorias no ambiente 
de trabalho brasileiro. No primeiro semestre de 2018, em conjunto com a Associação Brasileira de 
Ouvidores, o autor conduziu a primeira pesquisa quantitativa sobre o tema no Brasil. O questionário, 
respondido por 275 profissionais de Ouvidoria em todo o país, cobre temas como os tipos de de-
mandas trabalhistas que chegam às Ouvidorias, as técnicas e estratégias adotadas pelos Ouvidores 
com relação aos conflitos de natureza trabalhista, a relação existente com sindicatos da categoria, 
entre outros tópicos. Os resultados definitivos da pesquisa serão objeto de outro artigo no futuro, mas 
apontam no sentido de forte atuação das Ouvidorias em organizações brasileiras com relação a con-
flitos de natureza trabalhista, além de indicar um alto nível de utilização de mediação, por parte dos 
Ouvidores, como método para resolução desses conflitos.

5 POSSÍVEIS CAMINHOS DA OUVIDORIA NO AMBIENTE DE TRABALHO BRASILEIRO

Se os caminhos para a pesquisa sobre Ouvidorias no ambiente de trabalho brasileiro estão aber-
tos e são promissores, o mesmo pode se afirmar sobre as possibilidades que se abrem na prática para 
Ouvidorias em organizações brasileiras. Embora não se negue a importância do tema dos conflitos 
no ambiente de trabalho e se reconheçam as limitações do judiciário para lidar adequadamente com 
os diversos tipos de conflito dessa natureza, o ambiente institucional brasileiro apresentou ao longo 
das últimas décadas uma série de barreiras para o desenvolvimento dos mecanismos alternativos 
mais popularmente adotados em países como os EUA. Nessas circunstâncias, observou-se o flores-
cimento das Ouvidorias como importante canal para lidar com esses conflitos, muito mais presentes 
no Brasil do que no contexto norte-americano. Nessa conjuntura, quais os possíveis caminhos que 
se abrem para as Ouvidorias no país no que diz respeito ao ambiente de trabalho organizacional? 

Há razões para acreditar que o futuro pode elevar as Ouvidorias a uma posição ainda mais des-
tacada no ambiente de trabalho brasileiro. Em um sistema de relações do trabalho em que o tema de 
assédio moral ocupa um papel cada vez mais central na vida organizacional, as Ouvidorias possuem 
características próprias, como independência e imparcialidade, que as tornam preparadas para lidar 
com tais temas (MARCELINO, 2017). Tais características faltam a outros departamentos, como Re-
cursos Humanos, por exemplo, muitas vezes vistos como próximos demais da gestão, notadamente 
em modelos de consultoria interna (HARRINGTON et al., 2012).

Ademais, é possível enxergar nas Ouvidorias o potencial de liderar a expansão de métodos alter-
nativos de resolução de conflitos no ambiente de trabalho, potencialmente capitaneando a constru-
ção de sistemas integrados de gestão de conflitos. É da natureza da Ouvidoria a adoção de diferentes 
métodos de resolução de conflitos, bem como a disponibilidade de diferentes canais de acesso àque-
les por ela atendidos. Resultados preliminares da citada pesquisa com profissionais de Ouvidoria 
apontaram no sentido de ampla utilização de técnicas de mediação e crença no espaço para que a 
mediação seja ainda mais utilizada no futuro. 
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Por fim, a autorização da utilização da arbitragem trabalhista pela Reforma Trabalhista de 2017 
é um sinal claro no sentido de maior abertura institucional para a adoção de diferentes métodos de 
resolução de conflitos. Nesse contexto, a Ouvidoria, já inserida no ambiente organizacional brasilei-
ro, pode se utilizar de seu conhecimento prévio sobre a realidade organizacional para capitanear a 
expansão dos métodos alternativos de resolução de conflitos no ambiente de trabalho.
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